
  

Este periódico, elaborado pela Secretaria de Jurisprudência do STJ, destaca teses jurisprudenciais firmadas
pelos órgãos julgadores do Tribunal nos acórdãos incluídos na Base de Jurisprudência do STJ, não consistindo
em repositório oficial de jurisprudência.  

Número 641 Brasília, 1º de março de 2019.

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp 1.617.086-PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, por maioria,
julgado em 28/11/2018, DJe 01/02/2019 (Tema 974)

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Servidor público federal. Indenização por trabalho em localidades estratégicas,
vinculadas  à  prevenção,  controle,  fiscalização  e  repressão  de  delitos
transfronteiriços.  Lei  n.  12.855/2013.  Necessidade  de  ato  normativo
regulamentador.  Tema  974.

DESTAQUE

A Lei n.  12.855/2013, que instituiu a Indenização por Trabalho em Localidade Estratégica,  é norma de
eficácia condicionada à prévia regulamentação, para definição das localidades consideradas estratégicas, para
fins de pagamento da referida vantagem.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O art. 1º da Lei n. 12.855/2013 instituiu indenização a ser paga a servidores públicos da União, pertencentes
às Carreiras e  aos Planos Especiais  de Cargos nela indicados,  cujas atribuições estejam relacionadas à
prevenção, controle, fiscalização e repressão aos delitos transfronteiriços, e desde que esses servidores se
encontrem em exercício em localidades estratégicas, a serem definidas em ato do Poder Executivo, por
Município, devendo ser considerados, para tanto, os seguintes critérios: (i) a localização dos Municípios em
região de fronteira e (ii) a dificuldade de fixação de efetivo (art. 1º, § 2º, I e IV, da Lei n. 12.855/2013). Da
interpretação gramatical e teleológica do art. 1º, § 2º, da Lei n. 12.855/2013 infere-se que o legislador não
erigiu a localização do Município em região de fronteira e a dificuldade de fixação do efetivo como critérios
alternativos para a definição de cada localidade como estratégica, mas, sim, como critérios cumulativos. Com
efeito, houve veto presidencial aos incisos II e III do § 2º do art. 1º do PL n. 4.264/2012, que originou a Lei n.
12.855/2013  normas que previam, como critério para a definição de "localidade estratégica", também a
"existência  de postos de fronteira,  ou de portos e  aeroportos de ou para outros países"  (inciso II)  e  a
"existência de unidades a partir das quais seja exercido comando operacional sobre os postos de fronteira"
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(inciso III) , e ao art. 5º do referido Projeto de Lei, que determinava que a Lei entraria em vigor "na data de
sua  publicação,  produzindo  efeitos  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  2013".  O  exame  das  razões  do  veto
presidencial  aos  aludidos  dispositivos  legais  conduz à  exegese  de  que a  teleologia  da  norma era  a  de
privilegiar conjuntamente, na definição de "localidade estratégica", os critérios de localização do Município
em região de fronteira e de dificuldade de fixação de pessoal, além da necessidade de regulamentação da
matéria por ato do Poder Executivo,  que definisse as localidades estratégicas nas quais  seria devida a
indenização, aos servidores efetivos das Carreiras e Planos Especiais de Cargos na Lei mencionados, com
exercício nas referidas localidades. Ou seja, para o caso em julgamento, não basta a localização geográfica 
região de fronteira, que não se confunde com faixa ou zona de fronteira  para que as localidades sejam
consideradas estratégicas. A sua definição depende, ainda, que assim sejam consideradas, por ato do Poder
Executivo, à luz de avaliação discricionária das necessidades que somente a Administração pode fazer, em
certas localidades fronteiriças, em relação à dificuldade de fixação de pessoal, para o combate aos delitos
transfronteiriços. Nesse contexto, definição do que se considera localidade estratégica em região de fronteira,
com dificuldade de fixação de pessoal, cabe ao Poder Executivo regulamentar, nos termos expressos da Lei n.
12.855/2013, e não ao Poder Judiciário. A Lei n. 12.855/2013, portanto, contém norma de eficácia limitada, a
depender, por conseguinte, de regulamentação.
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CORTE ESPECIAL

PROCESSO EAREsp 978.895-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade,
julgado em 18/12/2018, DJe 04/02/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Defensoria Pública.  Atuação como curadora especial.  Pagamento de preparo.
Desnecessidade.

DESTAQUE

O  recurso  interposto  pela  Defensoria  Pública,  na  qualidade  de  curadora  especial,  está  dispensado  do
pagamento  de  preparo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Corte Especial, em apreciação aos embargos de divergência, pacificou o entendimento que encontrava
dissonância no âmbito do Tribunal com relação à isenção do recolhimento do preparo recursal nos casos em
que a Defensoria Pública, no exercício de suas funções institucionais, atua como curadora especial. O acórdão
embargado entendeu que "não é possível a concessão de assistência judiciária gratuita ao réu citado por
edital que, quedando-se revel, passou a ser defendido por Defensor Público na qualidade de curador especial,
pois inexiste nos autos a comprovação da hipossuficiência da parte". Ao revés, o aresto paradigma perfilhou o
entendimento de que "quando há a atuação da Defensoria Pública, há a presunção de hipossuficiência". Deve-
se observar que se o réu é revel e está sendo assistido pela Defensoria Pública, a exigência do pagamento das
custas processuais implica, na prática, a impossibilidade de interposição do recurso, uma vez que não se pode
esperar tampouco exigir que o curador especial efetue o pagamento do preparo por sua conta. Aliás, não é
essa a sua função. A Defensoria Pública tão somente tem o munus público de exercer a curadoria especial nos
casos previstos em lei.  Desse modo, tendo em vista os princípios do contraditório e da ampla defesa,  o
recurso  interposto  pela  Defensoria  Pública,  na  qualidade  de  curadora  especial,  está  dispensado  do
pagamento  de  preparo.
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TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO HC  462.253-SC,  Rel.  Min.  Nefi  Cordeiro,  por  unanimidade,  julgado  em
28/11/2018,  DJe  04/02/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Sentença penal condenatória por meio audiovisual. Transcrição parcial do seu
conteúdo.  Ofensa  aos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.  Não
ocorrência.

DESTAQUE

A ausência de degravação completa da sentença penal condenatória não prejudica o contraditório ou a
segurança do registro nos autos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, cumpre salientar que a alteração realizada no CPP pela Lei n. 11.719/2008, ao inserir os §§ 1º e
2º  ao  art.  405,  permitiu  o  registro  dos  depoimentos  do  investigado,  do  indiciado,  do  ofendido  e  das
testemunhas apenas por meio audiovisual, sem necessidade de transcrição. Essa previsão legal do único
registro audiovisual da prova, no art. 405, § 2º, do Código de Processo Penal, deve também ser compreendida
como autorização para esse registro de toda a audiência - debates orais e sentença. Trata-se de medida de
segurança (no mais completo registro de voz e imagem da prova oral) e de celeridade no assentamento dos
atos da audiência. Exigir que se faça a degravação ou separada sentença escrita é negar valor ao registro da
voz e imagem do próprio juiz, é sobrelevar sua assinatura em folha impressa sobre o que ele diz e registra.
Não há sentido lógico, nem em segurança, e é desserviço à celeridade.
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PRIMEIRA TURMA

PROCESSO REsp 1.543.465-RS,  Rel.  Min.  Napoleão Nunes  Maia  Filho,  por  unanimidade,
julgado em 13/12/2018,  DJe  04/02/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA Transporte rodoviário interestadual. Idoso. Vagas gratuitas. Isenção das tarifas
de pedágio e de utilização dos terminais rodoviários.

DESTAQUE

A reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-
mínimos, prevista no art.  40, I,  do Estatuto do Idoso, não se limita ao valor das passagens, abrangendo
eventuais custos relacionados diretamente com o transporte, em que se incluem as tarifas de pedágio e de
utilização dos terminais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia cinge-se a saber se o direito do idoso a duas vagas gratuitas, no transporte interestadual,
compreende, além do valor das passagens, as tarifas de pedágio e de utilização dos terminais rodoviários.
Vale dizer, se a gratuidade abrange tais valores, o disposto no Decreto n. 5.943/2006 e na Resolução n. 1.692
da ANTT estão eivados de nulidade, por extrapolar o poder regulamentar. A gratuidade do transporte ao
idoso, vale lembrar, não foi estabelecida somente pela Lei n. 10.741/2003. Encontra, antes disso, suporte
constitucional  (art.  230,  §  2º).  Nota-se,  nesse  particular,  que  o  constituinte  teve  especial  atenção  ao
transporte dos idosos, revelando-se tratar, além de um direito, de uma verdadeira garantia, pois tem por
escopo, além de facilitar o dever de amparo ao idoso, assegurar sua participação na comunidade, seu bem-
estar e sua dignidade, conforme o disposto nos arts.  229 e 230 da Constituição Federal.  Além disso, tal
gratuidade foi também prevista no art.  40, I,  da Lei n. 10.741/2003, inserida no Capítulo X, atinente ao
transporte, e que se encontra fincada no título referente aos direitos fundamentais, devendo ser objeto de
interpretação teleológica e sistemática. Verifica-se, ademais, que a referida legislação de regência assegura a
reserva de 2 vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos,
não estabelecendo qualquer condicionante além do critério de renda a ser observado. Nesse sentido, a
reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-
mínimos, não se limita ao valor das passagens, abrangendo eventuais custos relacionados diretamente com o
transporte, onde se incluem as tarifas de pedágio e de utilização dos terminais. Vale dizer, deve-se garantir ao
idoso com reduzido poder aquisitivo,  a  dispensa do pagamento de valor que importe em obstáculo ao
transporte interestadual, de forma a conferir a completa efetividade à norma. Note-se, ainda, em relação ao
pedágio, que o custo para a operacionalização das empresas de transportes é estável. Independemente de o
veículo transportar 5 ou 30 passageiros, um ou dois idosos com a garantia da gratuidade, o valor devido ao
pedágio será o mesmo. Sendo assim, a questão atinente ao equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
resolvida pelas transportadoras com o poder concedente,  com a observância do disposto na legislação
específica.
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PROCESSO AREsp  581.679-RS,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  por  unanimidade,  julgado  em
04/12/2018,  DJe  04/02/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA ICMS. Repetição de indébito. Transferência de mercadoria para estabelecimento
do mesmo titutar. Requisitos do art. 166 do CTN. Inaplicabilidade.

DESTAQUE

Não é possível exigir da empresa contribuinte do ICMS a satisfação da condição estabelecida no art. 166 do
CTN  para  repetir  o  tributo  que  lhe  foi  indevidamente  cobrado  pelo  Estado  de  origem  em  razão  de
transferência  de  mercadorias  para  filial  sediada  em  outra  Unidade  da  Federação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O art. 166 do CTN tem por escopo impedir que o contribuinte pleiteie a devolução de indébito de tributo
indireto que, na realidade, foi suportado financeiramente por terceiro, vedação que somente é excepcionada
se o terceiro expressamente autorizar o contribuinte a receber tais valores. Essa regra dá cumprimento ao
princípio que proíbe o enriquecimento sem causa, exigindo do contribuinte, como condição à repetição de
indébito,  que ele busque a autorização de quem financeiramente sofreu a exação,  permitindo que esse
terceiro, tomando ciência da situação, também possa haver agora do contribuinte os valores que vier a
receber com o sucesso da demanda. Com efeito, o ICMS exigido na específica operação de transferência de
mercadorias entre estabelecimentos de uma mesma empresa somente pode ser por esta suportado, visto que,
nesse estágio da cadeia comercial, ela continua ostentando a titularidade física e jurídica da mercadoria, não
havendo,  ainda,  a  figura  de  terceira  pessoa  a  quem  possa  ser  transferido  o  encargo  financeiro.  Essa
possibilidade  somente  ocorrerá  em  operação  posterior,  quando  da  efetiva  venda  da  mercadoria  pelo
estabelecimento para o qual  ela (a mercadoria) tiver sido transferida.  Nesse contexto,  fica claro que a
operação de transferência de mercadoria não se confunde com a de comercialização e, por isso, não é possível
concluir que a tributação exigida quando da transferência possa ter sido imediatamente repassada para
terceiro, pois tal repasse pressupõe a ocorrência futura e, portanto, incerta da operação de compra e venda.
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TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp 1.726.270-BA, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. Acd. Min. Ricardo Villas Bôas
Cueva, por maioria, julgado em 27/11/2018, DJe 07/02/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Cadastro de passagem ou de consultas anteriores. Licitude. Subordinação ao art.
43 do CDC.

DESTAQUE

É lícita a manutenção do banco de dados conhecido como "cadastro de passagem" ou "cadastro de consultas
anteriores", desde que subordinado às exigências previstas no art. 43 do CDC.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O "cadastro de passagem" ou "cadastro de consultas anteriores" é um banco de dados de consumo no qual os
comerciantes registram consultas feitas a respeito do histórico de crédito de consumidores que com eles
tenham realizado tratativas ou solicitado informações gerais sobre condições de financiamento ou crediário.
No referido cadastro,  os dados arquivados simplesmente fazem referência às consultas anteriormente
efetuadas em relação a determinado número de CPF/CNPJ, com explicitação da data de cada consulta e do
nome da empresa que a realizou. Apesar de não indicar por si só a necessidade de eventual restrição de
crédito ao consumidor, o banco de dados em questão constitui importante ferramenta, posta à disposição dos
fornecedores de produtos e serviços, para a prevenção de práticas fraudulentas, pois permite que, a partir da
constatação de inusitada mudança no comportamento recente do titular do CPF ou CNPJ consultado,  o
fornecedor solicite deste acurada comprovação de sua identificação pessoal ou proceda com maior cautela ao
verificar potencial situação de superendividamento. Pode-se afirmar, assim, que o cadastro de passagem é
banco de dados de natureza neutra e que, por isso, encontra-se subordinado, como todo e qualquer banco de
dados ou cadastro de consumo,  às  exigências previstas no art.  43 do CDC.  Esse artigo preceitua que o
consumidor "terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de
consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes". Cadastros e dados devem ser,
por expressa determinação do §  1º do referido dispositivo de lei,  "objetivos,  claros,  verdadeiros e  em
linguagem de fácil compreensão". Não existe nenhuma dúvida de que as informações constantes do cadastro
de  passagem  (CPF/CNPJ  do  consultado,  datas  de  realização  das  consultas  e  indicação  dos  nomes  dos
respectivos  fornecedores  por  elas  responsáveis)  são objetivas,  claras,  presumidamente  verdadeiras  e
apresentadas em linguagem de fácil compreensão, motivo pelo qual não se vislumbra, na espécie, nenhuma
ofensa ao mencionado § 1º do art. 43 do CDC, porquanto atendida sua exigência.

PROCESSO REsp 1.737.412-SE,  Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  por  unanimidade,  julgado em
05/02/2019,  DJe  08/02/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR
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TEMA Atendimento presencial  em agências  bancárias.  Tempo de espera.  Dever  de
qualidade, segurança, durabilidade e desempenho. Teoria do desvio produtivo do
consumidor. Dano Moral coletivo. Existência.

DESTAQUE

O descumprimento de normas municipais e federais que estabelecem parâmetros para a adequada prestação
do serviço de atendimento presencial em agências bancárias, gerando a perda do tempo útil do consumidor, é
capaz de configurar dano moral de natureza coletiva.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O dano moral  coletivo é  espécie  autônoma de dano que está  relacionada à  integridade psico-física  da
coletividade, bem de natureza estritamente transindividual e que, portanto, não se identifica com aqueles
tradicionais atributos da pessoa humana (dor, sofrimento ou abalo psíquico), amparados pelos danos morais
individuais. Nesse sentido, o dever de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho que é atribuído aos
fornecedores de produtos e serviços pelo art. 4º, II, d, do CDC vislumbrado, em geral, somente sob o prisma
individual, da relação privada entre fornecedores e consumidores tem um conteúdo coletivo implícito, uma
função social, relacionada à otimização e ao máximo aproveitamento dos recursos produtivos disponíveis na
sociedade,  entre  eles,  o  tempo.  O  tempo  útil  e  seu  máximo  aproveitamento  são  interesses  coletivos,
subjacentes  aos  deveres  da  qualidade,  segurança,  durabilidade e  desempenho que são  atribuídos  aos
fornecedores de produtos e serviços e à função social da atividade produtiva. A proteção à perda do tempo
útil do consumidor deve ser, portanto, realizada sob a vertente coletiva, a qual,  por possuir finalidades
precípuas de sanção, inibição e reparação indireta, permite seja aplicada a teoria do desvio produtivo do
consumidor e a responsabilidade civil pela perda do tempo. No caso, a violação aos deveres de qualidade do
atendimento presencial, exigindo do consumidor tempo muito superior aos limites fixados pela legislação
municipal  pertinente,  infringe  valores  essenciais  da  sociedade  e  possui  os  atributos  da  gravidade  e
intolerabilidade,  não  configurando  mera  infringência  à  lei  ou  ao  contrato.

PROCESSO REsp 1.783.068-SP,  Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  por  unanimidade,  julgado em
05/02/2019,  DJe  08/02/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL

TEMA Recuperação judicial.  Contratos de factoring.  Ativo circulante ou realizável a
longo  prazo.  Celebração  independentemente  de  autorização  judicial.
Possibilidade.

DESTAQUE

Empresas em processo de recuperação judicial podem celebrar contratos de factoring sem prévia autorização
judicial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
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Inicialmente, cumpre salientar que a recuperação judicial não implica, em regra, o afastamento do devedor ou
dos administradores da condução da atividade empresarial, e, ainda, que, nos termos do art. 66 da Lei n.
11.101/2005,  a  única  restrição imposta  ao  devedor  diz  respeito  à  impossibilidade,  sob determinadas
condições, de alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo permanente. Quando da entrada em vigor da
atual Lei de Falência e Recuperação de Empresas, a rubrica "ativo permanente", segundo dicção da Lei n.
6.404/1976, consistia num grupo de contas do balanço patrimonial das empresas que era composto por três
subgrupos: "investimentos", "ativo imobilizado" e "ativo diferido" (art. 178, § 1º, "c", da lei citada). Esse grupo
de contas, a partir da edição da Lei n. 11.941/2009, veio a integrar um novo grupo, denominado "ativo não
circulante", o qual, por sua vez, passou a ser composto pelos subgrupos "ativo realizável a longo prazo",
"investimentos", "imobilizado" e "intangível". Sucede, contudo, que os bens alienados em decorrência de
contratos de factoring (direitos de crédito) não integram qualquer dos subgrupos que compunham o "ativo
permanente"  da  empresa,  pois  não  podem  ser  enquadrados  nas  categorias  "investimentos",  "ativo
imobilizado" ou "ativo diferido".  Assim,  sejam os direitos creditórios (a depender de seu vencimento)
classificados como "ativo circulante" ou como "ativo realizável a longo prazo", o fato é que, como tais rubricas
não podem ser classificadas como "ativo permanente", a restrição à celebração de contratos de factoring por
empresa em recuperação judicial  não integra o  comando normativo do art.  66 da LFRE.  Além disso,  é
importante consignar que os contratos de fomento mercantil, na medida em que propiciam sensível reforço
na obtenção de capital de giro (auxiliando como fator de liquidez), podem servir como importante aliado das
empresas que buscam superar a situação de crise econômico-financeira pela qual passam.
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QUARTA TURMA

PROCESSO REsp 1.778.910-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, por unanimidade, julgado em
06/12/2018, DJe 19/12/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO MARCÁRIO

TEMA Concorrência desleal.  Conjunto-imagem (Trade Dress).  Mera comparação de
fotografias.  Insuficiência.  Produção de prova técnica.  Necessidade.

DESTAQUE

É necessária a produção de prova técnica para se concluir pela existência de concorrência desleal decorrente
da utilização indevida do conjunto-imagem (trade dress) de produto.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia analisada consiste em definir se a mera comparação de fotografias pelo julgador é suficiente
para a verificação de imitação de trade dress capaz de configurar concorrência desleal, ou se, ao contrário, há
necessidade de perícia técnica a fim de apurar se o conjunto-imagem de um estabelecimento, produto ou
serviço  conflita  com a  propriedade industrial  de  outra  titularidade.  O  conjunto-imagem é  complexo e
formado por diversos elementos. Dados a ausência de tipificação legal e o fato de não ser passível de registro,
a ocorrência de imitação e a conclusão pela concorrência desleal deve ser feita caso a caso. Imprescindível,
para tanto, o auxílio de perito que possa avaliar aspectos de mercado, hábitos de consumo, técnicas de
propaganda e marketing, o grau de atenção do consumidor comum ou típico do produto em questão, a época
em  que  o  produto  foi  lançado  no  mercado,  bem  como  outros  elementos  que  confiram  identidade  à
apresentação do produto ou serviço. Verifica-se que para tal fim não é suficiente a mera comparação de
imagens, pois se trata de prova de fato que depende de conhecimento técnico, conforme reconhecido pela
Terceira Turma (REsp 1.591.294-PR, DJe 13/03/2018, o relator Ministro Marco Aurélio Bellizze).
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SEXTA TURMA

PROCESSO HC 427.472-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por maioria, julgado em
23/08/2018, DJe 12/12/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Habilitação para dirigir veículo automotor. Suspensão ou proibição. Restrição
administrativa. Violação. Art. 307 do CTB. Ausência de tipicidade.

DESTAQUE

É atípica a conduta contida no art. 307 do CTB quando a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou
a habilitação para dirigir veículo automotor advém de restrição administrativa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia jurídica cinge-se a analisar se a tipicidade requerida pela descrição penal do art. 307 do CTB
abrange tanto a restrição administrativa quanto a judicial que impõe a suspensão ou a proibição de se obter a
permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. A suspensão da habilitação para dirigir veículo
automotor, antes restrita a mera penalidade de cunho administrativo, passou a ser disciplinada como sanção
criminal autônoma, tanto pelo Código Penal - CP, ao defini-la como modalidade de pena restritiva de direitos,
como pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB, ao definir penas para o denominados "crimes de trânsito".
Dessarte,  resta evidente que o legislador quis  qualificar  a  suspensão ou proibição para dirigir  veículo
automotor como pena de natureza penal, deixando para a hipótese administrativa o seu viés peculiar. A
conduta de violar decisão administrativa que suspende a habilitação para dirigir veículo automotor não
configura  o  crime  do  artigo  307,  caput,  do  CTB,  embora  possa  constituir  outra  espécie  de  infração
administrativa, segundo as normas correlatas., pois, dada a natureza penal da sanção, somente a decisão
lavrada por juízo penal pode ser objeto do descumprimento previsto no tipo do art. 307, caput, do CTB no
referido tipo.
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